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relator: conselheiro ciPriaNo sabiNo de oliveira JUNior.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, 
com fundamento no art. 34, inciso ii, parágrafo único, c/c com 
art. 35 da lei complementar n.º 81/2012, deferir o registro 
do ato de Pensão civil consubstanciado na Portaria Ps nº 
0433 de 02/04/2013, em favor de ÉdsoN aNtÔNio PaNtoJa, 
dependente da ex-servidora marlene alves Pantoja.

ACÓRDÃO Nº. 56.214
Processo nº. 2016/50137-3
assunto: PeNsÃo civil
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária do 
estado do Pará.
relator: conselheiro ciPriaNo sabiNo de oliveira JÚNior
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, 
com fundamento no art. 34, inciso ii, da lei complementar nº. 
81, de 26 de abril de 2012:
1) deferir o registro do ato de Pensão civil consubstanciado 
na Portaria Ps n.º 0174, de 02.4.2013, em favor de osvaldo 
ferreira, dependente da ex-segurada Hildinair da silva 
ferreira;
2) Determinar a retificação da Portaria PS n.º 0174/2013, a fim 
de que seja corrigida a escrita por extenso do valor do benefício, 
de modo que onde se lê “novecentos e trinta e três centavos”, 
leia-se “novecentos e trinta e três reais”.

ACÓRDÃO Nº. 56.215
Processo nº. 2016/50506-8
assunto: PeNsÃo esPecial.
requerente: secretaria de estado de admiNistraÇÃo.
relator: conselheiro ciPriaNo sabiNo de oliveira JÚNior.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, nos termos do voto do relator, com fundamento 
nos arts. 34, inciso ii, parágrafo único e 35 da lei complementar 
n.° 81, de 26 de abril de 2012, deferir o registro do ato de 
pensão especial consubstanciado no decreto n.º 1.511, de 
08/03/2016, em favor de catariNa aNdressa NatasHa 
araÚJo albUQUerQUe, emaNUel carlos oliveira diNiZ 
e Waldelice oliveira cUNHa, dependentes do ex-segurado 
andré luis Nunes albuquerque.

Protocolo: 128248
Plenário do tribunal de contas do estado do Pará, em sessão 
do dia 03 de novembro de 2016, tomou as seguintes decisões:

ACÓRDÃO Nº. 56.183
Processo nº. 2007/52015-1
assunto: Prestação de Contas referente ao Convênio nº. 
324/2006 firmado entre o ASSOCIAÇÃO DE PRODUÇÃO E 
comercialiZaÇÃo dos trabalHadores rUrais do ProJeto 
de asseNtameNto cHico meNdes e a asiPag.
responsável: sr. raimUNdo fraNcisco alves de fraNÇa, 
Presidente à época.
relator: conselheiro aNdrÉ teiXeira dias
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, 
com fundamento nos art. 56, inciso III, alínea “b”, “c” e “d”, 
c/c o art. 62, 82, parágrafo único e 83, inciso viii  da lei 
complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares as contas e condenar o sr. raimUNdo 
fraNcisco alves de fraNÇa, ex-Presidente, c.P.f. nº. 
673.104.602-78, à devolução da importância de r$ 10.000,00 
(dez mil reais), devidamente atualizada a partir de 29.06.2006 e 
acrescida de juros até o seu efetivo recolhimento;
2) aplicar-lhe as multas de r$ 847,00 (oitocentos e quarenta e 
sete reais), pelo dano causado ao erário estadual e r$ 847,00 
(oitocentos e quarenta e sete reais), pela intempestividade na 
apresentação da prestação de contas; a serem recolhidas na 
forma do disposto na lei estadual n°. 7.086/2008, c/c os arts. 
2°, iv, e 3° da resolução tce n°. 17.492/2008;
os valores supracitados deverão ser recolhidos, no prazo de 
trinta (30) dias contados da publicação desta decisão no diário 
Oficial do Estado.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente do débito e das 
multas imputadas, em caso de não recolhimento no prazo legal, 
conforme estabelece o art. 71, § 3°, da constituição federal.   

ACÓRDÃO Nº. 56.184
Processo nº. 2013/50157-0
assunto: Prestação de Contas relativa ao Convênio n°. 039/2010 
firmado entre o CONSELHO NACIONAL DAS POPULAÇÕES 
eXtrativistas e a sagri.
responsável: ataNagildo de deUs matos, ex-diretor.
relator: conselheiro aNdrÉ teiXeira dias.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas 
do estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do 
Relator, com fundamento no art. 56, inciso III, alíneas “b”, “c” 
e “d”, c/c arts. 62, 82, parágrafo único e 83, inciso viii, da lei 
complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares as contas e condenar o sr. ataNagildo 
de deUs matos, c.P.f. (cPf: 062.596.692-91), ex-diretor do 
conselho Nacional das Populações extrativistas, à devolução 
aos cofres públicos estaduais do valor de r$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais), devidamente corrigida a partir de 
19/08/2010 e acrescido de juros de mora até a data de seu 
efetivo recolhimento;

2) aplicar-lhe as multas de r$ 15.000,00 (quinze mil reais) 
pelo dano causado ao erário estadual e r$ 847,00 (oitocentos e 
quarenta e sete reais), pela intempestividade na apresentação 
da prestação de contas.
os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de 30 
dias contados da publicação desta decisão no Diário Oficial do 
estado, obedecendo para pagamento das multas aplicadas, o 
que dispõe a lei estadual n.º 7086/2008, c/c os arts. 2º, iv, e 3º 
da resolução tce n.º 17.492/2008.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente da imputação 
de débito e das cominações de multas, em caso de não 
recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 
3º, da constituição federal.

ACÓRDÃO Nº. 56.185
Processo n.º 2007/52219-0
assunto: Tomada de Contas relativa ao Convênio nº. 683/2002 
e Termo Aditivo, firmados entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
almerim e a sePof.
responsável: esPÓlio do sr. sebastiÃo baÍa ágUila – 
Prefeito à época.
relator: conselheiro aNdrÉ teiXeira dias.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, 
com fundamento no art. 56, inciso III, alínea “a”, “b”, “c” e “d” 
c/c os arts. 62, 82, parágrafo único, e 83, incisos vii e viii, da 
lei complementar n.° 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares as contas e, condenar o Espólio do Sr. 
sebastiÃo baÍa ágUila, cPf:010.766.392-91, à devolução 
aos cofres Públicos estaduais do valor de r$100.000,00 (cem 
mil reais), devidamente corrigido a partir de 07/08/2002 e 
acrescido de juros até a data de seu efetivo recolhimento;
2) aplicar ao sr. gaNdor calil Hage Neto, ex-Prefeito de 
almeirim, cPf:296.651.832-49, a multa de r$850,00 (oitocentos 
e cinqüenta reais) pela intempestividade na apresentação da 
prestação de contas;
3) aplicar ao sr. JosÉ botelHo dos saNtos, cPf:032.053.982-
20, a multa de R$850,00 (oitocentos e cinqüenta reais) pelo não 
atendimento à diligência desta Corte.
os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta decisão no diário 
Oficial do Estado, obedecendo para recolhimento das multas 
aplicadas, ao disposto na lei estadual nº. 7.086/2008, c/c os 
arts. 2º, iv, e 3º da resolução tce n.º 17.492/2008.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente do débito imputado 
e das cominações de multas, em caso de não recolhimento no 
prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3°, da constituição 
federal.

ACÓRDÃO Nº. 56.186
Processo nº. 2007/53069-8
assunto:Tomada de Contas relativa ao Convênio nº. 266/2006, 
celebrados entre a PrefeitUra mUNiciPal de sÃo caetaNo 
de odivelas e a sePof.
responsável: Espólio do Sr. JACOB GUEDES VALENTIM – Prefeito 
à época;
relator: conselheiro aNdrÉ teiXeira dias.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, 
com fundamento nos art. 56, inciso III, alíneas “a” e “b”, c/c o 
art. 62, da lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares as contas e condenar o espólio do Sr. JACOB 
gUedes valeNtim, cPf: 029.911.952-15, ex-Prefeito municipal 
de são caetano de odivelas, à devolução aos cofres Públicos 
estaduais da importância de r$-10.000,00 (dez mil reais), 
devidamente corrigido a partir de 28.06.2006 e acrescido de 
juros até a data de seu efetivo recolhimento.
2) Deixar de aplicar multa regimental ao espólio do Sr. Jacob 
guedes valentim ante seu caráter personalíssimo, conforme 
prescreve o inciso Xlv do art. 5º da constituição federal.
o valor supracitado deverá ser recolhido no prazo de (30) trinta 
dias contados da publicação desta decisão no Diário Oficial do 
estado.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente do débito, em caso 
de não recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 
71, § 3º, da constituição federal.

ACÓRDÃO Nº. 56.187
Processo nº. 2009/53535-3
assunto: Tomada de Contas relativa ao Convênio nº. 308/2008 
e Termo Aditivo  firmados entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
cUmarÚ do Norte e a sePof.
responsável: sr. vilmar farias valim, Prefeito à época.
relator: conselheiro aNdrÉ teiXeira dias
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas 
do estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do 
Relator, com fundamento no art. 56, inciso III, alíneas “a” e 
“d”, c/c os arts. 62, 82, parágrafo único e 83, inciso VIII da Lei 
complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares as contas, e condenar o sr. vilmar farias 
valim, c.P.f. nº. 374.394.212-72, ao pagamento da importância 
de r$30.000,00 (trinta mil reais), atualizada a partir de 
29.12.2008 e acrescida de juros até o seu efetivo recolhimento;

2) Aplicar-lhe as multas de R$3.000,00 (três mil reais) pelo dano 
ao erário estadual, e r$847,00 (oitocentos e quarenta e sete 
reais) pela instauração da tomada de contas, a serem recolhidas 
na forma como dispõem a lei estadual n°. 7.086/2008, c/c os 
arts. 2°, iv, e 3° da resolução n°. 17.492/2008/tce;
3) determinar à secretaria-geral-tce/Pa, que expeça ofício ao 
Ministério Público do Estado, com juntada de cópia dos presentes 
autos, para as medidas cabíveis no âmbito de sua competência.
os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de trinta 
(30) dias contados da publicação desta decisão no Diário Oficial 
do estado.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente do débito e das 
multas cominadas, em caso de não recolhimento no prazo legal, 
conforme estabelece o art. 71, § 3°, da constituição federal.  

ACÓRDÃO Nº. 56.188
Processo nº. 2009/53563-7
assunto:      Tomada de Contas referente ao Convênio n°. 
087/2008 e Termo Aditivo, firmados entre a PREFEITURA 
mUNiciPal de QUatiPUrU e a sePof.
responsável: lUiZ gUilHerme alves dias – ex-Prefeito.
relator: conselheiro aNdrÉ teiXeira dias
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, 
com fundamento no art. 56, inciso III, alíneas “a”, “b” e “d”, c/c 
os arts. 62, 82, parágrafo único e 83, incisos vi e viii da lei 
complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares as contas e condenar o sr. lUiZ gUilHerme 
alves dias (cPf: 252.436.592-15), ex-prefeito municipal de 
Quatipuru, à devolução do valor de r$30.000,00 (trinta mil 
reais), devidamente corrigido a partir de 06.06.2008 e acrescido 
de juros de mora até a data de seu efetivo recolhimento, 
aplicando-lhe a multa de r$ 847,00 (oitocentos e quarenta e 
sete reais), pelo dano ao erário estadual;
2) aplicar ao sr. dÊNis eUgÊNio caNtaNHede de oliveira, 
ex-Prefeito (cPf n° 380.387.222-72), a multa de r$847,00 
(oitocentos e quarenta e sete reais) pela intempestividade na 
apresentação da prestação de contas;
os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação desta decisão no diário 
Oficial do Estado, obedecendo para o pagamento das multas 
cominadas, o disposto na lei estadual nº. 7.086/2008, c/c os 
arts. 2º, iv, e 3º da resolução tce nº. 17.492/2008.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente do débito imputado 
e das cominações das multas, em caso de não recolhimento no 
prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3º, da constituição 
federal.

ACÓRDÃO Nº. 56.189
Processo nº. 2013/50495-4
assunto: tomada de Contas relativa ao Convênio nº. 
292/2008, firmado entre a ASSOCIAÇÃO DE PRESERVAÇÃO 
agroecolÓgica da vila de moiraba e localidades 
viZiNHas e a sagri.
responsável: sr. aNtÔNio liNair valeNte de carvalHo – 
Presidente
responsável solidário: associaÇÃo de PreservaÇÃo 
agroecolÓgica da vila de moiraba e localidades 
viZiNHas
relator: conselheiro aNdrÉ teiXeira dias
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas 
do estado do Pará, unanimemente, de acordo com o voto do 
relator, com fundamento no art. 56, inciso III, alíneas “a”, “b” e 
“d”, c/c os arts. 62, 82, parágrafo único e 83, inciso VIII, da Lei 
complementar n.° 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar as contas irregulares e condenar solidariamente o sr. 
aNtÔNio liNair valeNte de carvalHo, c.P.f.: 083.579.512-87, 
e a associaÇÃo de PreservaÇÃo agroecolÓgica da vila de 
moiraba e localidades viZiNHas, cNPJ:04.856.648/0001-15, 
à devolução aos cofres públicos estaduais do valor de r$29.873,00 
(vinte e nove mil, oitocentos e setenta e três reais), devidamente 
corrigido a partir de 01/10/2008 e acrescido de juros de mora até 
a data de seu efetivo recolhimento;
2) aplicar ao sr. aNtÔNio liNair valeNte de carvalHo, as 
multas de r$2.987,30 (dois mil, novecentos e oitenta e sete reais 
e trinta centavos) pelo débito apontado e r$847,00 (oitocentos 
e quarenta e sete reais), pela intempestividade na apresentação 
da prestação de contas;
3) aplicar à associaÇÃo de PreservaÇÃo agroecolÓgica 
da vila de moiraba e localidades viZiNHas, a multa de 
r$2.987,30 (dois mil, novecentos e oitenta e sete reais e trinta 
centavos) pelo débito apontado.
os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta decisão no diário 
Oficial do Estado, obedecendo para recolhimento das multas 
aplicadas, ao disposto na lei estadual nº 7.086/2008, c/c os 
arts. 2º, iv, e 3º da resolução tce n.º 17.492/2008.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente da imputação 
de débito e das cominações de multas, em caso de não 
recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 
3°, da constituição federal.


